






























































































grande pal'te dessas atuações no terceiro mundo. 

No âmbito do Programa Escolas Comunitárias da 5MO. a 

diretl-iz b<1sica era dada pela Unicef, segu indo os princIpias 

e)(pl'eSSos no convênio. quanto às normas para e)(pansão. 

contl'atacão de pessoal, adequação da infraestrutura das escolas. 

etc,," A coordenação da equipe técnica esteve a cargo de um 

consultor da Ul'licef, e a influ@ncia da SMD era praticamente nula. 

As primeil"dS escolas i ncol-pol-adas ao programa surgiram em 

locais onde já havia uma organizacão comunitária atuante, e se 

desenvolvia um pl-ocesso de luta reivindicatória pela 

dos servicos básicos , regularização da posse da terra . 

Desta forma, a relação destes grupos com as agências 

governamentais foi marcada pela contl'adição em relacão ao qLJe 

era Ofel"ecido e a autonomia do movimento. ol'iginando preSSões e 

disputas em l'elação ã atuação do poder pf.lbl ico. 

Neste pe lO lodo. o Projeto Escola Comuni tàr ia estava assim 

organizado: 
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Quadro 111 - Escolas ComunitArias. Distribuição dos agentes 

comunit4rios e crianças atendidas. 1981. 

Escolas Agentes Cr ianças 

Aspa 9 195 

Rua 1 12 363 

Rua :2 8 90 

Pavãozinho : 9 100 

Total 38 740 

Fonte: Brasileiro e Ungaretti, Op.cit .• p.17 

Quanto ao Projeto Famílias Solidárias/Creches Comunitárias. 

não possulmos. em relacão ao ano de 1981 , informacões Quanto ao 

mlmel' O de cr ianças atendidas. Suas á r eas de atuacão foram 

nomeadas no capltulo anterior. 

Em 198:2 não houve ampliBc- ~io do atendimento no Projeto 

Escolas Comunitdrias. O Projeto Fam!lias Solid"ri a~/(. fo:-<~ h E:~ 

ComllnitAl"ias estendeu-se a mais três comunidades. perfazendo um 

total de cinco. atendendo a 260 Cl' ianças. 

, 
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IV.2 - Segundo momento (1983-1985) 

I nicia-se em 1983 com a posse de Leone l 8rizola no Governo 

do Estado. e e)(tende-~e a té o final de 1985 . 

Ouando 8rizola assume o governo d o Est:'t d o . t,~ 'J"' ~ ' I I! 't(l,. rl(. ~ 

na política de impl eme ntação de _programas sociais, Fazendo face 

ás várias vertentes de reivindicação dessas populações. 8rizola 

assume pessoalmente alguns programas integrados de urbanização 

em favelas. cl"ia o progl'ama "Cada Fam!lia um Lote" e a 

Secretaria de Assuntos Fundi~rios, Quanto ã implementação de 

servicos b.:tsicos regulares nestas áreas. cria programas 

especlficos na CEDAE (Proface), na COMLURB e em outros orgãos. 

8riz01a nomeia Jamil Haddad para a prefeitura do Rio de 

Janeiro ( março a setembro de 1983) • seguido de Marcelo Alencar 

( até final de 1985 ) . Neste contexto muito especifico em que o 

Governo do Estado e o Governo Municipal estavam sob o mesmo 

comando. foram desenvolvidos numerosos programas voltados para a 

camada mais pobre da população. 

Impl' imem-se mudanças nas diretl'izes da SMO. reconhecendo a 

responsabilidade polltica dessa Secretaria na implementação de 

uma polltica de governo. 
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A reorientação dos projetos existentes nessa Secretaria e 

mais especificamente na Superintendência de Bem Estar Social. 

respons~vel pelos Projetos Escolas Comunitárias. Creches e Sa~de 

ÇomunitJri a . foi v i sto como fu ndamen tal para a articulacdo do 

Govel-no com as comunidades o obl-es_ 

A atuacão da Unicef começa a se relativizar a partir deste 

momento. assim como diminui a relativa autonomia dos projetos 

desenvolvidos _ Mas a existência de uma politica geral de Governo 

não foi suficiente para o estabelecimento de uma politica eficaz 

de atuacão da SMO_ Em boa medida. as dificuldades de gestão da 

Secret ,wia foram ocasionadas pela grande rotatividade de 

secretários. num c urto per I odo_ i mp licando numa mudança 

co nsta nte de or i entacões, Pl- i or idades e métodos de tr aba 1 ho _ De 

1983 a 1985. a SMDS teve tr t:~ secl-etttrio<: ~ Edial.:·rJ ,,,,! r-!i)"'i rn,·"irj _ 

Oilsa Terl-a e Pedro Porflrio_ 

No âmbito do Programa de Creches e Escolas Comunitárias, 

foi um momento marcado pela disputa pol!tica entre duas forcas 

opostas, tornando complexa a natureza do fenOmeno escola 

comunitária e influenc iando os diversos encaminhamentos dados ás 

reivindicações das comunidades. De um lado . os técnicos ligados 

ao movimento de educação popular, defendendo uma linha 

pedagógica de atuacão e tentando manter os espaços conquistados. 

De outro, os dirigentes da SMDS. representando urna política 

social de tendência neopopulista. tentando ocupar os mesmos 

espacos como legItimos representantes de um governo estadual 
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eleito. 

Os anos de 1984/1985 especificamente. caracterizaram-se por 

uma profunda mudança nas relacões já deterioradas entre o quadro 

técnico dos dois projetos e os dirigentes da SMDS. 

Contl"al" iamente AI posição dos técnicos. os dois projetos se 

fundem. e como resultado de ações decorrentes de pollticas 

clientelistas. v~rias escolas foram incorporadas ao programa, 

sem que se pudesse assegurar - que os critérios expressos em sua 

PI"Oposta. l"elativos AI extensão de apoio, bem como exigências 

mlnimas de segurança. higiene e conforto. para a absorção destas 

escolas pudessem ser atendidas. 

Desta forma . fazendo face ã demanda sempre cr escente de 

apoio. o programa comeÇa a se expandir, sem que isto 

cOI"respondesse a um planejamento determi nado. com projetos de 

atuação voltados para o atendimento racional das necessidades 

das comunidades PObl"es" 

Passa-se a ter em alQuns presidentes de Associacões de 

MOI"adores a v ia reconhecida Pdl-S a entl' ada do projeto nas ~reas. 

e não nas avaliações l'ealizadas pela coordenação do projeto. 

Esta pr~tica , carregada de compromet i mentos 

pol!tico-partidários. representou um momento bastante marcado da 

organização c0munitAria, onde a maioria das Associacões de 

Moradores já não se caracterizavam como representati vas das 

populações faveladas. 
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De acordo com alguns depoimentos de técnicos do programa, o 

aspecto positivo que se pode s ub trail· deste momento conturbado. 

situa-se no nível de aprofundamento das discussões em torno das 

Questões pedagógicas e metodológicas do pré- escolar. corno forma 

de flJndamentar o trabalho nas escolas. Isto também contr ibuiu 

oara fOl·mal· uma identidade prof issiona1 no técnico em sua funçâo 

de capac itação técnica frente aos agente~ <'(J ftlun it.,1r;',·~. 

cont 1".;)1" iamente ~ funG'ão di fusa que desempenhavam de agentes 

oollticos do movimento popular, 

Também a 

reivindicação 

partir de 1985. 

dos profissionais 

atendendo a 

envolvidos. todos 

uma 

os agentes 

comunittirios e técnicos. mantidos como prestadores de serviço 

durante todos esses anos. foram contl·atados como celetistas. 

Isto sem d~vida representou mais um passo para a 

institucionalizacão do projeto. permitindo a sustentação das 

escolas comunittirias. sua proliferação no Rio de Janeiro e. 

consequentemente. maiol· controle POl' oarte da SMDS. 

o quadro a seguir, mostra o atendimento do Projeto Escolas 

Comunit~rias no ano de 1983: 
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Quadro IV - Escolas Comunit~rias. Oistribuição dos agentes 

comunitários e crianças atendidas - 1983. 

Escolas 

Aspa 

Rua 1 

Rua 2 

Pavãozinho 

SoreI 

Tavares 

Bastos 

Total 

Agentes Crianças 

8 205 

9 335 

6 90 

9 100 

5 125 

2 45 

39 845 

Fonte: 8rasileil' o e Unga retti. Oo .c it .. 0.18. 

No ano de 1983, não houve ampliação do atendimento no 

Projeto Fam!Iias Solidárias/Creches Comunitárias. 
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Os quadros seguintes nos dão uma visão global dos Projetos 

Escolas Comunit~rias e Creches Comunitárias por ano de 

atendimento. desde a sua criação. até o ano imediatamente 

antel-iOl- á fusão. pel-mitindo observar. ent.re os anos de 1983 e 

1984, o infcio do processo de expansão. 

auadro V Escolas Comunit4rias. Ndmero de escolas e 

atendimento. Perfodo 1981/1984. 

Ano Escolas : Crianças : Agentes:T~cnicos 

1961 4 740 36 

1962 4 740 36 

1963 6 645 39 

1984 15 2_000 89 : 17 

~em informacão 

Fonte: Brasileiro e Ungaretti.op_cit_ eSMOS 
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Quadro VI Creches Comunit4rias. Ndmero de creches e 

atendimento. Per!odo 1981/1984. 

Ano Creches 

1981 2 

1982 5 

1983 5 

1984 10 

sem informac.ão 

Fonte:$MD$ 

Nota: como vimos 

: CriancBs : Agentes 

260 

200 

275 57 

anteriormente. não havia orientac.ão 

tecn ico-peds.góg i ca no programa de creches domiciliares, somente 

o acompanhamento nutricional. 

o atendimento no Projeto Creches e Escolas ComunltArias. 

1090 após a fusão. ~etava as~im or~~nizado: 
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Quadro VII - Distribuição do n~mero de creches e escolas 

comunitárias e atendimento - 1985. 

Cl'ec hes 13 : 

E ~ co las ? ? ' -- , 

Total de crianças 3.500 : 

---- - - - ------------------~~-----

To tal de agentes 265 : 

Total de téc ni c os 21 : 

Fonte: SMDS. 

A qlJestão educac ional constituiu-se numa pr ior idade no 

governo de Brizola. a nl vel estadual e municipal. e foi de 

fundamental importância para o fortalecimento da luta dos 

moradores por educação . No entanto. não nos parece que priorizar 

a escola, naquele momento, te nha s ido u m compromisso Dollti c o-

pedagógico com a e scola publica democrática e de qualidade. Na 

realidade existiu. por parte do governo , uma sensibilidade no 

sentido de captar os anseios da população. atendendo-os na 

medida em que isso lhe sel" v isse de trunfo no jogo das alianças 

que lhe intel'essava estabelecer . Desta forma, a educação 

tornou-se peça de barganha polltica. v iabilizando o 

for tal ec ime nto de suas bases poltticas nos bairros pobres do Rio. 
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IV.3 - Terceiro momento (1966-1966) 

Inicia-se em janeiro de 1986. quando Saturnino Braga toma 

posse como primeiro prefeito eleito para o MunicIpio do Rio de 

Janeiro" Seus três anos de mandato foram marcados Dor c l"i ses 

financeiras e dive ,"gênc ias com o legislativo local. desBmbocando 

no rompimento com o POT 8.,.. em seguida. na decretação de 

"fal@ncia" da Prefeitura. 

Não pretendemos aprofundar as razões da "falência". mesmo 

pO'-que. em se tratando d e histor ia recente. são ooucas as 

andlises e)(istentes. Marcelo Burgos. em um dos poucos trabalhos 

encontrados sobl-e o pe,-lodo. a SC1-eve: " O processo de falência 

deve ser entendido como a dimensno financeira de uma ampla cri!.9 

pol1tica. que envolveu desde as relacões intergovernamentais até 

o circuito e)(eclJtivo-legislativo local. Além disso. estE! 

orocesso contém elementos que ultrapassam a gestão SatlJrni no 

81'aga, muitos dos quais atl!_ deitam raIzes na história pol1tica 

e administrativa da cidade_~ (8U l-gOS . 1992. p .62) . Em seguida. 

observa que a trajetór ia da i~olamento políti co dE! Saturnino. 

explicaria em Çll"ande parte a crise in:z ta lada em St3lJ 90V'ôlrno. 

A relaeão conflituosa entre a administração municipal. a 

Câmara de Vereadores e mais particularmente o POT (partido ao 

qual o prefeito era filiado. majoritÃrio na Câmara durante sua 

gestão), teve inicio antes da posse de Saturnino eraga, ainda na 
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escolha do S~cretariado: o !jnico v e reador do partido es:co lhido 

oara secret~rio foi MaUl' tci o Azedo OBr a • oasta de 

DeSe nvo l v imento Social, Isto quebrou uma nOl'ma de su cl t= ncia 

oart:id~r ia. e f oi o prpnünc i o do~ confl it os QU';' " ldl (3 11an, é:I 

relacão do pl'efeit ,"\ com p~tp Déu't ido ao 10nO:lo r lF' " od-, 

admi ni s tl'acão, Some - :::e a i ~ to o fal:(, ri .. · Q UO:' "." 1,,. !lil !" I " r,' J 

desde o inIcio de sua gestão . criar um espaço pl'oprio dentro do 

PDT que o di fel'enciasse da COl'rente trabalhista hegemÔnica em 

seu inter ior, 

Satul'nino tentou definir 1090 no inIcio de seu mandato, o 

pel' fil do que ChamOlJ de Prefeitul'a Socialista do Rio de Janeiro, 

Aliado ã diretriz de democratizacão e descentralização do 

pl' ocesso dec i sór i o ( J ,o!.!r..!n"."lL-,!d"o,-"Bur-,."si 1 4/1/66). a diretriz de 

centralização e racionalizacão administrativa das finanças como 

forma de adequar a apel't.ada situacllo financeira do r1unictoio ~ 

SlJa vontade 001 t t i c a de rea 1 i zar um gover no capaz de i nvest i r 

nos Pl'oblemas sociais da cidade (Jol'na1 dO~Lasi,L 7/1/66), 

o executivo municipal nesses três conturbados anos rje 

Çlest.ão deixou bem claro em ::uas propost.as orcamentJrias. que 

pl' etendia assumi r um conjunto de responsabi 1 idades na esfer a 

social. apesar da delicada situação financeira em que se 

encontrava, 

de favelas, 

Como exemplo disto temos as propostas de urbanização 

rea li7dcão d e obr~~ viArias , a mpliação da rede 

flsica hos pital a l" r, postos de séu.lde, Obviame nte este amplo 

projeto Doll tico esbal'l'ou no €'x I Sluo t;:Sp,,~o polltico do executi'Jo, 

-54-



A derrota de Le onel erizo la na di s puta eleitor a l par a o 

govel' no estadua l, em novembl'o de 1986, modi f iCOlI o qLladl'o 

politico da cidade, A conjuntura j~ nao era "favorável" e 

algumas atitudes tomadas por Saturnino. especialmente a de 

fechar a FAbrica de Escol a s (uma realiz a cio do Governo erizola. 

que havia sido repassa d ~1 ,) 0 Muni c !oio), acelerou o processo de 

ruptura com o r.'OT . anuncic1d.:.1 por Sc1tul'nino em julhn de 1'187, 

No processo de l'ecomposic:ão de s eu Secretar iado. SatuJ'ni no 

tentou imol'imir um pel'fil p l uripartidário de esquerda Que 

inclulsse inclus ive o PDi, No entanto encontrou dificuldades 

para isso: o PDi ameaçou de expulsão qLJem não se retirasse do 

Çl overno: o PT resistiLI em pal'ticioal' - Sérgio André a , Gomlidado 

081'8 a oasta de Desenvolvimento Soc ial aceitou o convite contra 

a vontade da Regioncd , I.:, !Zéll pa r t i do , 

Em realidade, o projeto Dol!ti c o d e $r)!' Urr!lIl (,> f);q r ... · r 

mai s amplo , Pal'a iss o criou a 

pluripartidário de 

governo federal, No 

esquerda, a nfvel nacional, em 

entanto a -Frente Rio·, além 

oposição ao 

de possuir 

pouca I' epr ese ntac; ão parlamentar. 

heterogeneidade i ntel'na, 

Saturnino 

r epr ese ntaç ão 

acabou filiando-se ao 

parlamentar, a nlvel 

não superou • sua 

PSB. partido com uma 

estadual e municipal. 

insignificante. que ele prOprio definia como" não alinhado â 

Alianca Democl'ática e A Nova ReDâblica e que tem chafrce~ de 
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obter apo io popular"(Jornal do 8raS'il.~3/07 /87L 

No final de 1987 a situação financeira do Munic!pio estava 

cada vez mais fr~9il e o Governo Saturnino Braga cada vez mais 

i solado politicamente" Saturnino intensifica seu assedio junto 

ao govel'no federal, no sentido de sensibi liz~-lo: mas o Governo 

da Nova ReD~blica não se mostrou disposto a socorrê- l o 

financeiramente, 

A catástrofe cue se abateu sobre a cidade. com as chuvas de 

fevel'eil'o de 1988. veio agl'dval' ainda mais o q uadro financeiro 

da prefei tUl'~. forçada a realizar gastos de efrlEfrQênc.ia, 

Paralelamente. e apesal' da situação crItica em cue se encontra va 

o ~luniclpio. Saturni no fazia avançar seu projeto pol!tico de 

expandir e incl'ementar os serviços pllblicos ofertados oelo 

~llJniclpio SObl"etudo nas ál"ee':! dp ~:H)dB e educacão. Pi"lr" .") isto nã o 

hesitou em aumentar :I rede de servicos murdcipai~ e o Quadro de 

funciomh ios" 

A esse respeito. afirmava: " Es-colas, creches. hospitais e 

postos de saude n~ o podem ~er operados por robôs, e nee~aS 

fin :1 lid:tdes SE' clpli r HIl ~\I\ ..1 1) func iondlislUo d~ F"lr;t (r:il". tJl".;l, E n~o 

hA munic loi o em todo DaI s alie I" e nh;, e:?::tl.l5 rede s df? s-e r'..lÍcos tão 

':.!l" ~,ndps OU t,nto 8 c idade do Ri o de Janei1'o " Nem houve 

admin i stl"açio neste municlDio que as tenha ampliado tanto quanto 

a atual" (Jorn,!l..sto 81'8si1 ,14 '\05,\88), 
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Em agosto de 1988. o GOIJE'r no red<õ-nd bloqueou as co nta s do 

MuniclDi o para fOI'car a administrac~o municipal a honrar parte 

de um,"! divida contl'alda ~ n. 197~, dur~ntE' li ';festão de I srael 

Klabin , A situação se tOI'nou ins ustentável. e em 15 de s etembl'o 

de 198Q
• t' decretada li falênc i a finance ira do lIIuniclpio, 

Em calota abel"ta á população. Saturnino explicou a si tuaçâ o 

de falência: 

" Tr's fatores a causaram: primeiro as chuvas do inlci o do 

ano. Para )"econstruir a cidade . a Pl"efeiun"a investilJ sozinha. 

'"ornando E'mpr~sti mo :: bancéil"io:: de ouase 10 bilhõDs de- cr uzado$. 

At~ ho je não recebemos nenhuma da:: ajuda:: Ol"omet ida. 0,=,10 GO 'J'?l' no 

Federal( .. ) Outra causa ?c- ". -,' .. 
mês. que torna imprevisivel qualquer orçamento sobretudo aqueles 

que dependem de valores niio reajusttlveis. como é o caso do IPTU. 

Finalmente. a causa mais inesperada e maldosa: o bloqueio das 

contas bancárias da Prefeitura. determinada pe lo Mini stério da 

Fazenda ( ... )" 

Em seguida nomeava as realizações de sua administração: 

"Em nossa administração melhoramos e ampliamos os ser'.Iieos 

püblicos. atingimos a meta de 1.000 escolas. a maior rede 

ollblica da América Latina. toda mantida exclusivamente '-(".I'" 

dinheiro do Municloio. Na área da saiJde aumentamos em 50% o 

n~mero de postos de atendimento. reformamos Quase todos os 

hospitais e qualificamos mel hOlo seus serviços. o mesmo 

acontecendo na construção dE' cl'eche~ cujo numero ~tJ /ll r~ II'" ".J U I'ofn 
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100%. Investimos também na urbanização de fa velas. na 

consel"vacão e limpeza da cidade (J.QJ"na~~0~.r~.?iL"16/09/88) . 

ApeSal" do temo," das auto," idades governamentais:. os serviços 

o~blicos não foram interl'ompidoz iu,pdiatamente ap6s ~ decretacão 

de "falência". Mas dada a insatisfação do funcionalismo 

municipal. devido ao não pagamento dos reajustes assegurados 

pela Lei 11.016/87, que estabelec ia a política salar ial do 

Muni c lpio, sua interrupção era iminente . 

E em 21 de setemb,"o foi deflagrada a 

funcionalismo. extendendo-se por um per iodo de mais de três 

meses , tornando-se num capítulo especial dentro do processo de 

"fallneia" . devido ã sua ab,"ang~n~ ia. dUl"acão e ~u b~ ecu&nte 

den"ota jJ no governo de Marcelo Alencar. 

Apesar da vontade política exo,"essa em investir pesadament~ 

n::l Cluestão social e de na práti ca ter havido urna 9rande 

mobilizacão governamental neste sentido. a gestão de Saturnino 

Br -·'9.::1 n30 conseguiu s uperar os entraves colocados 01":'18 ',.Ir a ',I/;: 

situacio pol 1 t ico- financeira municipal. 

Concluindo . as eleicões de 1985 conferindo legitimidade 

oolltica aos novos prefeitos, pal"ece ter criado urll cen~ .. io 

pl"oplcio a uma verdadeira disputa entre os executivos e 

le9islativos mlJnicipais. por espacos de atuação na vida ool!ti c.a 

loca l . O caso concreto do Rio de Janeiro. nesse cel"lodo . é 

b.:\stdnte elucidativo. Numa f ""3'di':ãQ dE" f a tos (em nl '.Iei"! O~ rrlai~ 



diversos) • temos de um lado. o poder executivo legitimado pelas 

lll-nas, buscando ~cesso direto ~ s clientelas demarldant~s ~ 

beneficidrias de s uaE pollticas: €O, de outro lado. 

le9isléltivo ndo oue-rendo ab.-ir mão de se·u Dapel de interrn(:,di~rif) 

n<'l oolltica local. Esta disputa fez com que a atuacão da C.âmi.H.:l 

de Vereadol'es Slll'gisse corno um en tl' ave A dernocratizar;;ão da 

administracão municipal propugnada pelo Poder Executivo. 

A 'Sec r 'etal" ia de Desenvolvimento Social teve Maur tcio A7.r:do 

como secl-etJrio de 1986 até a ruptura de Saturnino CO~I o 00T. 

Nâo houve, durante este período . mudanca -:: 

orientação dos proçn-anlas dil $~crE·taria . 

o numero de creches e e~colas aDoiada~ Delo PrO'.l f : tfU : J 

continuou a se ampliar. favol'ecendo cada vez mais sua utilizaC30 

como mAQuina polltica. Em 1985 o programa contava com 35 c.rló'l';:h"' z 

e escolas (quadro VII). Em 1996 este nlJmel'o passou para 79. 

conforme mostra o quadro a seguir. Obviamente. 

lógica contraditória no processo. dp\lido ~ real deficiênci:l do:-

oferecimento deste sel"viço nas tsreas mais Dobres do t1unicfDio. 
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Quadro VIII - Distribuição do n~mero de creches e escolas 

comunitárias e atendimento - 1986. 

Creches 43 

Esco la s 36 

Total d e Gl' ianc as 

Total de age ntes 376 

Total de técnicos 42 

----------------------------------
sem informaeao. 

F onte ~ SMDS . 

Comparando os quadros VII e VIII. ao quadro a seguir. 

podemos obsel'val' aue o mlmE'ro de c l"ec he:;, e esco L"} " '"tDr.i :,r!,.,'" c- I'· lo 

ProÇlr ama Cl'esceu de 1985 a ju I ho d.:!' 1987 em 448~: de 1986 a 

julho de 1987 em 143%, Em relacâo ao total de crianças 

atendidas. passou de 3,.500 em 1985 a 22,000 em 1987. 

representando um crescimento de 528% 
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Quadro IX Distribuição do n~mero de creches e escolas 

comunit~rias e atendimento - julho de 1987. 

Creches 69 

Escolas 103 

Total de cr i anças 22.000 

Total de agentes 614 

Total de técnicos 46 

Fonte: SMOS 

Em julho de 1987 S~r9io Andréa assume a Secretaria de 

Desenvolvimento Social. dando continuidade a todos os projetos 

em andamento e realizando paralelamente uma avaliação dos nle s m05. 

o trabalho da SMDS naquele mome nto centrav a -se basicamente 

na execução de pequenas obras de esgotamento sanit~rio. 

drenagem, escadaria e creches. atraves do Programa Mutirão, além 

dos progl"amaS de educacão. nutl" ic;-ào e sBllde" 

No processo de avaliação do universo de atuacão da 

SeCI"etal"ia, o Pl"OÇll"ama de educacão foi identificado como um dos 

mais importantes . E como pudemos obser var nos oU3dros 

apresentados, seu crpsc inlento el"a reelmente signifi ~at ivo. 
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Reconhecendo que o programa de educação da SMOS era aoen~s 

um pyogTama de apoio és precArias escolas criada;- oel3 

pooulação. a coordenação do Pl'ograma propunha transformar 3 

filosofia a~sistencialista em uma nova linha de ação onde o 

p ode r Pllblico assumiria a responsabilidade na pres tacão rj .. , um 

sel'vico de educação pre-escolar de qualidade â populacão, 

Pal'S tanto estabelecia como prioridade o investim~ nto 

mac ico na formacão dos agentes comunit.;\r io~ (fd "Ir '-~J ... . r· o
- ! ~l, ' . 

com baixa escolaridade e pouca familiaridade com o tra b3 !ho 

pedagógico). o combate á pa rtidar ização do trabalho. ao 

clientelismo e ao fisiologismo. a efetivação de um Programa de 

Educacão Pre-Escolar através de nova resolucão normativa. e 3 

integracão dos Programas de Educação. Sadde e Nutricão, 

Esta di l'etr iz manifestou-se na nova denomi nação d.ada ao 

programa - PEPE (Programa de Educação Pl"e-Escolar)" Entretant o . 

a Resolução que regulamentou esta mudança. editada no final da 

gestão de Saturnino . não chegou a ser implantada. sendo re '.'ogada 

no inlcio do govel'no seguinte. 

As boas intenções da equipe do novo secretArio não 

conseguiram supel'al' as limitacões do programa. O curto tempo de 

gestão foi um c ondicionante. A c rise f inanceira rIo Muni c lci o . 

outl"O condicionante. 



No entanto, a tentativa de promover mudanças tão profundas 

de Cdl'âter ideológi co e gerencia l. numa estrutura v ici ada em 

pl'âticas 

investir 

clientelistas 

no cresc imento 

e eleitoreiras, e paralelamente. 

quantitativo e qualitativo do 

atendimento pré-escolar sem o necessário suporte financ pir o ~ 

polltico. nos par e-ce no mlnimo uma incoerência po11':i -:.3 , f :3.,j3da 

ao fracasso , 

E bem verdade que a importância dada â formação dos agentes 

de educacão. bem como o esforco em desenvolver um trabalho 

oedaÇlógico nas esco la s <1 Do iadas polo progralfl ~' . deixou seus 

fnltos. constituindo-se mesmo em ponto de co nflito entl'e 

técnicos e dirigentes da SMDS na gestão seguinte. pouco afeitos 

â fil osofia da função pedag6gica da pré-escola. 

o fato é Que o programa cresceu desmesuradamente e a 

distância entre o discurso e a prAtica tornou-se maior, As novas 

escolas apoiadas segui l'am cr i ter ios de absorção duvidosos, numa 

c l a l'~ demonstraçã o da incaoacidade. seja de Que origem for, em 

eQuaCiOnal' o qu e ~ l ' a al vo d ~ s ma i o l' e s crltica2 : Unr projeto de 

atude ão est rutUl' ado aue E" I i tesse a ut i 1 i zacão do Dl ogr afira c omo 

incaoacidade se deva ao fato da dificuldade de agir na condi ção 

de situacão. de responsável pela ação governamental e desta 

fOl'ma não conseguir equacionar, dentro do apa.relho de Estado. a 

situacão da pobreza nos grandes centros urbanos e os limites da 

acão governamental, Em conseqüência. superar a prAtic.a 
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clientelista dessas instituicões. tOl"na-Se imooz-t'!~ l. 

E assim como a grande maiol'ia dos seus pares . a~ nO'J3~ 

escolas incorporadas não possuiam uma infraestrutura mlnima 

adequada ao atendimento infantil. 

Acrescente-se Que a Secretaria recebeu em 1986. 110 e~colas 

01' iundas do ex-Mobral. de 01' igem divel·sas. não semelhantes ás 

escolas comunité1rias. Em 1988 foram incorporadas ao prog rama, 

arcando a Secretaria com mais de 70% de seu custeio. Ne-;:te 

convênio estava estipulado o repasse de verbas do HEC par a a 

mamJtencao dessas escolas. No entanto, os gastos com pessoa l nii o 

estava prev isto, bem como a correção monetAria da dotacâo 

orcamentária. A Secretaria também v iabilizou a contratacâo de 

todas as merendeil"aS vo l unt~rias a serviço dessas escol as em 

1988 . 

No ~ltimo ano da gestão de Saturnino 8raga. o ntJme,"o de 

cl'eches e escolas absorvidas pe lo progl'ama. passou OBra 365 . 

conforme Ouadro X. representando um crescimento de 90% e:m 

relacão ao ano an" ", r i o1'. e um crescime nto de 940% em relacão á 

1985. O m)mero de r danc as ate-ndidas c. resceu em 830%, de 1~8S a 

1Q8B. Sobl'e este a s pecto, ~ intpressante observar aue embora o 

nUmer o de cl'eches e escolas tenha praticamente dobrado entre 

1987 e 1986. o mesmo não sucedeu com o ntJmero de crianc-3~ 

atendidas . que obteve um cl"escimento de 48% no mesmo Del" f 0do , 

Além da possibilida de de terem sido absorvidas escolas com 

esoaco físico reduzido - o que nio representou um e nt ra 'J ~ ~m 
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outras gestões para aumentar o atendimento - os dados 3cima 

tamb~m comprovam o esforço realizado pela coordenacào do 

programa em adaqlJar o mimar o de cr iancas atendidas ao f:,soaco 

flsico existente nas escolas . de acordo com a linha df:, açi o oue 

buscaram impl eme ntaI" . 

Ouadro X Distribuição do n~mero de creches e escolas 

comunit~rias e atendimento - 1988 

Creches 119 

---------------------------------
Eecolas 246 

---------------------------------
Total de cr ia nças 32.630 

---------------------------------
Total de agentes 1. ':1;07 

---------------------------------
Total de técnicos 52 

-------------------~-------------

Fonte: SMOS 
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IV.4 - Quarto momento (1969-1992) 

Corresponde A gestão do Prefeito Marcelo Alencar e cobre o 

per iodo de 1989 a 1992. A preocupacão predominante em ~eu 

orimeiro ano de mandato foi 8 recupera~ão financeir a do 

MunI c ioio. ~ impor t a nte anotar a est e respeito. que M3r ce l o 

AlencBl' toma posse no bojo de uma nova ordem constitucional. ou e 

em vários aspectos revalorizava o poder p~blico local. 

A Constituicão de 1988 e s tabeleceu mudanças no ca moo 

tribut~rio. que perm iti ra m )'ees trutural' a arrecadação municipal. 

Sobretudo reduziu o podel' disCl' i c ionârio da União sob,' €: as 

fin a nca s locais. Pl'opi c i a ndo umil elevaçã o dos r ec u rso :::. 

di s p o ní veis pelas prefeituras. ainda favorecida pelas alteraçõ es 

na legislação do !PTU. negociada c om a câmara ainda no final da 

gestão de Saturnino Braga. ~ interessante ressaltar Que essa~ 

a lterações no !PlU foram sistematicamente neçadas pela Câma r a ao 

governo anterior. 

Ainda nos o rime i ros me~e~ d~ '71 0Verno, t1arce-lo Alencar 

iniciol! a batalha d e revoga c ã o da lei salarial 1 ,016/87 v i sa ndo 

," eduzir a desoesa do Muni c l p i o f""li rl! pr;' :--':Ii;. l , t i Ir, 

mov imento grevista dos servidol"es municipais que se extendia 001' 

Quatro longos meses. Tratava-se de uma questão extremamente 

delicada. jd que o próprio movimento sindical do funcionalismo 

municipal estava fortemente ligado ao POT. al~m do que a Câmara 

tl"adicionalmente vinha se posicionando ao lado dos servido rot;!'$ 
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Quando se t.atava de conflito salarial. Usando. entre outro~ 

artif f cios pollticos. de seu trânsito Junto à Câmara Muni Gipal. 

em especial junto á bancada de seu partido. o por. mais uma ',Je z 

maJoritdria. consegue aprovar a nova lei salarial, publiGada no 

Oi.1rio Oficial de 28 de fp\.·ereiro dr 1989 ~ob o nº 1."=17"' . <:"I"'rn 

Que ne nhum reajuste devido pela lei anto:>,· ior t e nha s id"J IH 1" . 

Em julho de 1989, Marcelo Alencar anuncia o fim do estado 

de falência da Pl'efeitura, Desta forma, o ano de 1990 se abriu 

com disponibilidades financeiras em ntveis elevados propi ciando 

um programa de obl'as e pro jetos ul'banos Que incluia refol'm~ e 

construção ~ escola.s 9-d_e PO$to~_ de ~ª-llde e_ d~ atendimento 

comunitdrio. restauração de praças, construção de viadutos. 

pavimentação. drenagem e recapeamento de ruas. etc.,. Estes 

programas foram ampliados durante os anos seguintes de S~lJ 

governo, com especial atenção para o ano de 1992. quando 

l'eCU1'SOS fOl'am disponibilizados face A necessidade de preparar a 

cidade para sediar a Conferência Mundial das Nações Unidas para 

o Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED-92). 

O:: quatl'O ano::::. de 90','e1'no de Marcelo Alencar transcorrera m 

sem sobressaltos de natureza polltico-administrativa, Pol!tico 

eminente do por. conhecedol' das especificidades de seu partido, 

e da lógica que marca as relações executivo-legislativo locais, 

soube administrar com eficiência as oue~tões salariais. 

triblJtdrias e pol!~i cas de sua gestio. 
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Ao f i na 1 de ~E' LJ ma nda to. './e i o ton~ a crise de 

relacionamento entr e ele e o governador Leonel Bl'izola (ree leito 

Dal'a o mandato de 1991 a 199~), a respeito do pr ocesso 

sucessório municipa l. Este fato deixou claro mai s uma 'Jez o 

exiguo espaço existente dentro do POT para a formacão de 

liderancas políticas desalinhadas da figura de Brizola. Como 

desfecho da C1" ise. Mal'celo Alencar deixa o PDT 1090 após o 

t~rmino de seu mandato. filiahdo-se ao PSOB. 

Durante o govel'no de Mr.trce lo Alencar. Pedro POI'firio Oc.upou 

pel ~~ segunda vez a pasta de Dese nvolvimento Soc.ia l durante 

praticamente todo o manda to , Desencompatibilizou -se €-ffl fU~io cJ€: 

1992 para concorrer ás eleicões pal a a Câmara Municipal E:: foi 

substituido por Mal'co Antonio Maranhão. 

A atuacão de Pedro Porfirio frente a esta Secretaria nestes 

anos de mandato. centrou-se inicialmente na reol'ganizacão da 

mc4quina administrativa desestruturada devido ao longo per10do de 

greve e em seguida. na implementacão de uma politica de expansão 

dos p,'ogramas ex ist.ent.es. e especi ficamente do Programa de 

Creches e IEscolas. 

No decorrer deste trabalho foi discutido a prAtica 

conservadora das acões da SMOS e seu caráter clientelista. A 

situacão não se modificou nesses treze anos de existência. 

aDesa,' de algumas tentativas frust,'adas, que não saíram do papel 

alI do imaginc4rio teórico de alguns dirigent es , ri !0~ir..~ 
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contraditória de que se revestem estas açoes também jél. foram 

amplamente colocadas, 

Este período final segue as mesmas diretrizes. com uma 

agl'avante: a prlitica clientelista se consolidou dentro da sr10'5, 

A maioria dos sel' vicos oferecidos mant~m uma rell!lcão direta -:orn 

a precariedade das condições de vida dessas populacões, Em 

outl'as palavras. pal'ece existir um processo de simbiose entre ~ 

Secretaria e o estado miser~vel destas populações , O programa dê' 

creches e escolas comunitêtrias continuou ampliando-se, 

Cl' ial"am-Se novos mecanismos de incorporacão. o at~nd i fil~nt o 

continuou pI'ec"h' io. e apesar do esforço de alguns profissionais 

do quadro técnico. o trabalho educacional não foi consolidado, 

Destaca-se. inclusive. que o grupo de técnicos reunidos na 

Divisão de Capacitacão da Secreta,'ia, publicou. em 1992. o 1i '.'ro 

MProposta Cu,-r icul 'H para as Cr eches e P ré-Escolas Cornuni tá ,' i ,) s ", 

Em maio de 1989. segundo déldos d ~1 SMDS. o pl'ogl'ama fazi ~1 o 

acompanhamento de 321 pré-escolas em tempo parcial e integral 

onde eram atendidas mais de 25.000 CI" ianças de O a 6 anos, com 

1 , 300 agentes comunit~rios e 70 técnicos espalhados por mais de 

200 comunidades pobl'es, 

Torna-se importante chamar atenção Dara um erro de 

conceituacão ex i et e nte dentro do Programa de CI'~Ch~2 ~ E~co13s 

Comunitêtrias no aue diz respeito ao significado da~ pa!3 '! r ~ e 

cl'eche e esco la. s ão deno minadas (r E' ChE'~ . J'" f r ~' ' . -, .... .1 .~ ~ .... 111 

tempo integral, sem delimitacão da faixa etAria, e de escolas. 
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as ord-escolas em tempo parcial, limitando a di s tincio a uma 

qu es t ão de horár io de funcionamento das mesmas. 

A demanda pe l o r econhec ime nt o das escolas comunit~ ria~ 

co nt i nuou cresce ndo , p"inc ip c11mpntr~ I r. J ... .- i '-'1' " \ 

cont r a t a cão dos a gen tes comunitá r i os . Com a pl'oibiÇ. ã o pel a rlo\! a 

Cons tituicão. de contratação sem concurso pdbl ico. o s 

"convênios· surgiram em abril de 1989, como mecanismos de 

conti nuidade. Embora pudessem representar uma maior autonomia 

pa r a os grupos envo lvidos diretamente com a pré-escola. s u::J f a-se 

inicial de implantacão jcl deix ava tra ne parece r qu e 0 $ crit ?l'io$ 

de incorporacão seriam i nf luenci ados por intel' l?~ ses 

clientelistas. Neste ano, foram conveniadas 25 pré-escolas. 

o qUadl'o XI mostra o atendimento. incorporando as 

cr e c hes e escolas conveniadas . 
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Ouadro XI N~mero unidades e atendimento - dezembro de 

1989. 

: Unidades Cr iancas 
_______________ _ ______________ 1 ____ _________ _ 

, 

Creches 79 6.352 

-----------------:------------:--------------
Escolas 123 12.423 

-----------___ __ _ 1 ____________ 1 ______ --------, ' 

Cl"E'ches Convênio : 17 1. 267 

-- ------- -- __ __ __ 1 ____________ 1 ______ --------, , 

Escolas Convênio : 8 812 

-----------__ ____ 1 ______ ------1--------------, , 

Total 227 20.854 

Fonte: SMDS 

Em 1990. O DeCal"tament o de Programas de Apoio às Creche~ ~ 

Escola s ComlJnit~r iaS' €' o Oepsrt-3mento de Pr o'Jr-Jrn.<lS d~ 0.r"/,", ; ,.... 

infol"matizacão. podendo-se te-l" informacões mais precisas sobre 3 

sua situacão real.Neste processo, algumas pré-escolas foram 

fechadas por ausência de condicões mínimas de continuidade. 

outl"aS POI" falta de pel'iodicidade no tl"abalho: alguns agentes 

comunitários for am despedidos pOI"que simplesmente não 

tl"abalhavam" Os dados antel" iOl"eS cedidos pela Secretar ia eram dor; 

c erta forma estimados, jl! que a SMDS não dispunha de um 

levantamento r igOl"080 sobre as reais condicões dos doi$ 
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Departamentos" Desta forma, nos quadros seguintes, serão 

apl"esentados os dados Sepdl"adêmente 

Relacionando o qUadl"O aba i xo. re lati vo ao De partamento de 

Cr eches e Esc olas Comunit~rias, ao anterior. podemos obs er .... ar 

que o numero de creches e escolas conveniadas te'v'e um 

crescimento de 64% de 1989 pal"a 1990. 

Quadro XII - Ndmero de unidades e atendimento no DCE - 1990. 

DCE Unidades Crianças 

-------------------,------------------ -------------, 

Creches 85 IS " 7':·: -

- ----- - -- - - - - -- ---- ,-- - ------- - - ______ 1 _ _ ____ --- -- - -, , 

Escolas 8 3 8.020 

-------------------:------------------:-------------
Convênios 41 3.046 

--------- - ---___ __ _ 1 _ _ _ _ _ _ -- - --- __ __ __ 1 _ __ _ __ --- - ---, , 

To tal 209 1 7.83 1 

Fonte: SMOS 
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Quadro XIII N~mero de unidades e atendimento no DPN 

1990. 

DPN Unid<Õlde ::: : Cr ianças/AdolE:'~c. 

-------------------,------------------,------------------, , 

60 4.490 

------------------- ,------------------ ------------------, 

Escolas 25 2.580 

-------------------,------------------,---------------- --, , 

Pro9.Esp.Criancas 18 1 .105 

-------------------,----- ------------- ,------------------, , 

Prog .EEP,Adoles c. 6 177 

--------------- - --- , -- --- - - - - - -- ______ 1 __ -, , 

Total 109 8.352 

Fonte: SMOS 

Tentando dal' uma visão mais especIfica do Departamento d E-

Creches e Escolas ComlJnit~rias , aPl"eSentamos a seguir o quad r0 

com o numero de creches e escolas (em tempo integral e tempo 

parcial), sua relacão com as ~ reas e sub-áreas de localização, e 

o l'espectivo acompanhamento t~cnico 
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Quadro XIV - Oistribuição de creches e escolas comunitArias 

por dreas - dezembro 1990. 

Areas Sub-áreas :Creches:Escolas: Técnicos 

--------------------:-------:-------:---------------

Su 1 

:TiJuc8 

: Jacal"ep8gllêi 

:Centro 

:Engenho Novo/: 

: ~léiel· 

:Sul 

Norte :Penha 

:Man:!/Ilha 

Oeste :8an91.1 

: Il"ajJ/ 

:Madul"eira 

: Pavuna 

Oeste :Santa Cruz 

11 :Campo Grande 

:Guaratiba/ 

:Sepetiba 

11 

7 

6 

8 

7 

8 

6 

1 

6 

8 

6 

6 

3 

2 

2 

2 

8 

11 

9 

8 

5 

9 

14 

8 

2 

3 

2 

2 

2 

4 

3 

3 

2 

2 

4 

3 

----------------------------------------------------
Fonte : SMOS 
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Ik+ 

No ano de 1991. somente cinco escolas foram conveniada~. 

confo rme podemos observa)' no qUadl'o abaixo. As dificuldade":: 

operacionais de implantação do novo programa , foram re~pons~veis 

pela apal'ente estagnação dos convõnios . Esta s dificuldade~ 

l'efel'iam-se não somente à reon~anizacão interna do DCE e do DPN. 

incapacitados de atendel' com o mesmo qUadl"O administr a t.i vo e 

técnico a mais este serv iço. mas também a problemas de desv i o e 

de l'epasse de vel'bas para as entidade::: l'espons c1 veis pelo 

pagamento dos agentes. 

Quadro xv Ndmero de unidades e atendimento no DCE 

outubro 1991. 

DCE Unidades Cl' iancas 
_________________ 1 ________ _____ __ _ 1 __ __ _ ______ ____ _ 

, , 

Creches 5.861 

---------- -_ •• _---,- - -- -- ----__ ____ 1 ______ ----------, , 

Escolas 6 1 4.744 

-----------______ 1 ______ ----------1----------------, , 

Conv&nios 46 3.573 

-----------------: ----------------:----------------
Tota 1 201 14.178 

Fonte : SMDS 
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o atendimento no ~~nar ~~ment o de Programas dE- Apoi .-.. 

n~o SO f l"CU a lters,õ 6z s i~nificati vaE a parti r 

m3 i s a adaptações i nt e l"na & ~ s esco las . do que a uma val- iacã ~ 

real no mlmero de unidades apoiadas. 

Ouadro XVI N~mero de unidades e atendimento no OPN 

outubro 1991. 

DPN Unidades : Cria ncas/Ado lesc. 

-- ------- - -- - - -- -:---- -- ------ ---- ~ ----------- -

Creches 69 4.704 

- - - --------__ ____ 1 ______ ----_____ _ 1 ______ ------------ - _ _ , , 

Escolas 27 2.120 

-----------______ 1 ______ ----------1-------------------__ , , 

ProQ.Esp .Crian~as: 8 610 
_ ____ ________ _ ___ 1 ___ _ _ ___ _ _______ 1 __________ ____ _ _ __ __ _ 

, , 

ProQ.Esp.Adolesc.: 26 1.326 

----------- __ ____ 1 ______ ----___ ___ 1 ______ ------------- __ , , 

Tota l 130 8.760 

Fonte: SMOS. 
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No ano de 1992 • com os problemas de operacionalizac;.~o 

eoouclcionados, obsel'va-se a e)(pansão acentuada dos con·.'énio'!.. 

confol'me demonstra o quadro abaixo . 

Quadro XVII N~mero de unidades e atendimento no DCE 

julho 1992. 

DCE Unidades Cl' ianças 

_____________ ___ __ 1 __________ _____ __ , ___ ____________ _ , , 

Creches 89 5.757 

------------ ______ 1 ______ ------- --- -,----------------, , 

Escolas 48 3.734 

------------ ______ 1 ______ ----- ______ 1 ______ ----------, , 

Creches(Conv~nio) 51 4.015 

------------______ 1 ______ -----------,----------------, , 

Escolas~Convinio) : 11 944 

------------------,-----------------,----------------, , 

Total 199 14.450 

Fonte: Sf'l DS 

-77-



Quadro XVIII - Ndmero de unidades e atendimento no OPN 

julho 1992. 

DPN Unidades Criancas/Adol&sc. 

------------------,---------------,----- --------------, , 

Cr ec hes- 70 

------------------ ,---- --------- -- ,-------------------, , 

Esco la := 26 

------- -----------,--------- ______ 1 ______ -------------, , 

Prog.Esp.Crianças : 5 345 

------------------:---------------:-------------------
Pl'Og .Esp .Adolesc. 24 1.239 

------------------,---------------,-------------------, , 

Total 125 9.006 

Fonte : SMOS. 

o fato do n~mero das escolas e creches tradicionalment~ 

atendidas pelo DCE soft'erem algumas flutua cões a partir de 1~90 

(v ide quadros XI I ,XV e XVII), se deve a problemas inerent~s á 

p recariedade do servico de atendimento. quais sejam: falta de 

condicões mlnimas de f uncionanlento , ~io linc ia nos lQçai~ . ~ ntre 

outros, 

Ainda no final de seu mandato. Pedro PorfIl' io lanca o 

Projeto dos Centros Municipais de Atendimento á Crianca 

(CEMACs), v is ~,ndo dar assistência E.' rn 38 prédios p,Jbl i cCos . ás 

c.r i a nca ~ excedentes do progl'ama de cl'eches E:- ~sc.vlas . Com o 
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pl-ojeto. 100 crianças seriam atendidas em cada creche do~ 

CEMACs. e ou tl"é'l S 500 cr ianças da comunidade excedentes da 

creche. l-eceber iam duas vezes por mês. uma bolsa de 

complementacão alimentar _ FOl-am implantados até o final da 

gestão de Mal-ce lo Alencar 21 CEMACs" Os agentes comuni tAr i08 dos 

CEMACs. assim como os dos" convi3nios'" . recebiam uma bol:;.a 

auxilio atrav és de convinio entre a Associação de Moradores e a 

SMDS. 

o D€,pa l"tamento de Creches e Escolas Comun! tAr ias cont9'.J-<1 ':1m 

1993. conforme dados da SHOS. com 86 predios p~blicos. alguns em 

situacão de litlgio com a Associacão de Moradores. porque foram 

constnddos em terrenos a ela pertencentes. Além disso. um 

91'ande mJmero de esco las. não definido pela SeCl"et3f ia. ," .;.c e beu 

obras de l·ecuperacão . adaptacão e aCl"éscimo de ~uas i ns.talacões 

e se encontram hoje nas mãos das A.M. que dependendo das 

circunstâncias . l'espeitam ou não as diretrizes do Departamento 

quanto a honlrio de funcionamento. mimero de cr iança ~ " 

or ientacão p edagó';lica . e dispõem ate mesmo do direito de 

expulsar os dgent ,,,.- C'')flll!1"lit-Al"io s Que não lhe ::::ão ~impAt:.i co::. 

assim como os técnicos. 
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CONSIDERAÇOES FINAIS 

o quadro d e incorporação das escolas coruunit.Al"ias pelo 

Municfpio do Rio de Janeiro tornou-se bastante complexo não 

somente porque viabilizou pr~ticas aut0rit~rias e conservadoras. 

mas também porque obstruiu. ' pela forma como foi implantado. a 

CO lls truc30 d e um projc~ lo (.:ducacjrJna l d r;- '=lu.didade. A 

consequência disto é a manutenção de um :E'er'~'i co com tal 

preca riedade qlJe somos c o locados m_li e lIlrIa 'F ' Z \ fi 11 1 ' ;- rJú 

car~t~r excludente do ensino. que reserva para a população mais 

POb l"e uma escola especial . paralela ã rede oficial. onde a 

escassez tanto matel"ial quanto de qualificação pedagógica é uma 

caractel"lstica no mlnirno decepcionante. 

Foi reservado a essas escolas um tratamento e~pecial. Sâo 

escolas p~blicas e 

(baixadas sem nenhum 

como tal. seguem as orientações 

pl"OCeSSo de consulta aos 

da SMDS 

segmentos 

envolvidos ); todos os agentes comunitários contratados até 1988 

são estatutál' ios ou celetistas; são gratuitas. etc ... Ao mesmo 

tempo são dei)(adas a ca rgo dos segmentos envolvidos as despesas 

de manutencão : c1gua. luz. gás, material de limpeza: funcionam em 

SlJd grande maiorL=t em locais pl"eCA1'ios: os profeSS01"eS leigos 

carecem de uma formacão adequada; o material ped3969ico 

fOl"nec ido pel (l SMr'\C", ~ pouco ou ine)( i~tente: e a n~,po~icão de 

equipamentos não se viabiliza concretamente. Acrescente-se a 
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isso a condi cão de serem focos de manipulacdo e de disputa pelo 

poder não somente dos 

trafi c antes" 

agentes pollticos mas também dos 

o c aráter c OOlunit i:hi o;' pdl'ti c ipdtivo do pr o j FJ to original 

é 3 acomodação dos age nt es cOfnuni tál" ios envo l v i dos e a 

introjecão do modelo jâ demasiadamente consa .gr ado do 

"funcionAl"io pl1blico" , Aqueles que enquanto desenvolviam o 

tl"abalho voluntdrio demonstravam um grande interesse. adotam 

8g01"a uma postura displicente , perdendo grande parte do esplrito 

combativo. s o lidâri o e c.ooperativo, 

Pedro Hendonca, presidente da Faferj, dã seu depoimento: 

"~" o trabalho de l es (agentes comun i tArios) perdeu 

qualidade qlJando deixou de selO volunt.1r i o.". A l"emuneracão não 

melhol'ou o sal'vic o " Pelo contl'ârio. passamos a ter funcio nários 

pllblicos nas creches " A situacão ficou pior com as agentes 

contratadas como funcionArias publicas " "" ~ ( o .. G19bo, 11/4/93) 

A absorcão dessas escolas 

tradicional de S lI P~ l " pos içâo de cornpe t~nci a~ . denotando a 

ausência de uma polltica governamental global e integrada para a 

área educacional. ao incorporar essas escolas na SHOS e não na 

Secretar ia MllOicipal de Educacão (SME)" 
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Como é tradiçio governamental brasileira. na adocão do 

sistema de competências concorrentes. inexiste em rnuitos casos 

(pl'incipalmente no dos serviços sociais. incluindo o de ens i no) 

uma definicão clara. obj€'ti\'a e inan,blgüa das responsabil i dades 

d~ c ada uma d~s ~~f pr~s d~ ~ovel'no , Es t e sistema dividido entre 

a União. os Est a dos e o s Huniclpi os . se torna ainda mais 

complexo quando s e subdivide dentro do prôpr io t1uniclpio , Aqui 

c omo 1.:1. acaba gerando sobreposic.3o de, esforcos desarticulaçâo 

de objetivos pol!ticos e acões, pulverização de recursos, 

conflitos e l"ivalid ~,des institucionais. além do mau atendiment.o 

As necessidades da população, Concorre ainda para a criação. 

refol'co e rePl"odLl<;dO de urna cultul"a de irrespons abilidade e 

descompr omisso pa r a com a pOp~J I aeão. que dever i a ser v i sta como 

o vel"dadeil"O "ps tl' 30 " do s func i o n~l" i os p~blicos. mas não o ~. 

-I . -", ., r l ~, '" r1! I " .. 
p Ol ' 

surgimento do Projeto Escolas Comunitc1rias trouxe desconfianca 

sobre as reais intenç5es governánlentais (fantasma da manipulacão 

e do populismo de Estado) e mesmo que uma an~lise posterior 

reafirme essas desconfianc;:as, não podemos deixar de considerar 

que sua Cl' iacão representou o reconhecimento das exper iências 

comunitdrias e serviu de alguma forma ao~ interesses da 

populacão envolvida. E é nessa perspectiva de conjugação de 

interesses , de ambiguidades, que cons i deramos os movimentos 

sociais em sua relação com o Estado. 
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Desta forma. o processo inicial de incorporação das 

pre-escolas comunitárias foi não somente o resultado vitorioso 

de uma reinvindicação que l'epresentou a afirmacão de uma 

consciência 

efet i '~'a no 

de cidadania. 

pl' ocesso de 

mas também teve 

democratização 

uma importância 

das oportunidades 

educa c ionais. No entanto. se j<.'4 em seu inIcio este proces-:.:o 

refletia a omissão do Estado no c umprimento de sua obrigação de 

proveI' o ensino b.:1sico a toda população. a sua continuidade e 

expansão nos quadros da SMD$ só pode nos remeter a interesses de 

Cdl"Jte," manipulador. 

o que se quest ionou no decorrer deste trabalho e que foi 

foco de reflexão. ê a forma como foi conduzida esta 

incol"pol· aQão. a qual "viabilizou Pl"Jticas antidemocr~~icas e o 

oferecimento de um sel'vico incompatlvel com as reais 

necessidades educacionais de nossa populacão. 

E este qlJest ionamento se de atualidade e 

importância efeti '!3 nuro Rlompnto em que se tenta combater o 

autoritarismo como LHO Obst.:1Cldo .3 ~F." " '.'enc ido nara Que ~e possa 

caminha," na direc~o de um~ Dl"4tica d~mocr~ ti ca verdadei ramente 

plural ista. 

As escolas comunit árias foram respostas provisórias frente 

li ausência de um sistema de ensino p~blico garantido pelo 

Estado. que atendesso ~s reais necessidades da maioria de nossa 

população. 
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espacos já foram conquistados através da 

Constituicão de 1988 com o reconhecimento legal das pré-escolas. 

que de fine nas disposições transitórias. o atendimento em 

creches e pré- escolas como direito socia l da cr ianca. Estipula 

tamb~m que os Muni c !pios de'.:em atuar prioritariamente no ensino 

fundamental e pl"é- ezco lar, 

No entanto . 3'3 dieposicões legaiz ~Et3b~le(idas ce l a 

Constituicão não fOI"am :;-uficientes para reverter o quadro de 

Pl' i vação mater i aI e pedagógica das pré-escolas comuni tar ias 

i ndev i damente i nCOI"pOI' adas na SMOS" 

Embora alguns movimentos tenham sido realizados. no finsl 

da ges tão Mar c elo Alencar e mesmo na atual gestão do prefeito 

Cesar Haia. no sentido de disc\.Jtil' com a Secretaria Municipal de 

Educação a possibilidade de incorporação do programa de creches 

e escolas. nada de co ncreto foi até agora encaminhado. 

Na realidade, os problemas que se c.olocam atualmente. 

visando uma possivel passagem do programa para a SME são 

mdltiplos, e exige m além de disponibilidade de recursos 

financeÍl'os e d e von tade politi c<:1 expressa . um leva ntamento 

minucioso de todQ o Deoal'tamento de Creches e Escolas 

Comuni tar ia s . envolvendo: nümero exato dos agentes e s tatutal' ios. 

celetistas e bol s istas: sua formação: escolas e creches que 

funcionam em Pl"~dios realmente püblicos, sem pendências quanto 11 

Pl"opriedade dos m''''Smos : s u a l oca lização. s e são pr6ximos á 
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mal ha urba na. ou encontram-se no inter ior dos assentamentos 

(neste caso especIficamente, torna-se dif!cil o desenvolvimento 

de qUalqUel" trabalho sistemAtico devido à violência instaurada 

pelo trãfico de drogas. que impede intlmeras vezes o acesso a 

estes locais . isto quando não ocupam simplesmente as escolas): 

mlmel"O exat o de 'fiancas rllatl"i c ul il dil~ e faixa "'-, t"'l" i I ~ .)oe.n3s, 

pal"a citar alguns" Este levantamento . seria o Pl"imeiro passo 

para a formulação de uma pol!tica. de ação que v isasse a 

transferência gradual dessas- creches e escolas para a SME. 

Naturalmente. e reafil"melndo elS conclusões deste trabalho. 

estd políti c a de ~ ç 3 o governament ~ l, nio viEaria a formaçio de 

um Dl"ogl"ama Pl"d- e ecolar ·,omunitdl"i o " na SME. ma s um programa 

Pl"~- escolal" formal. que resgatasse o direito const i tuciona l e de 

cidadania dessas crianças de ter aceESO a uma educacão realmente 

Pllblica e de qualidade. 

COnfOl"me coloca Iglesias (1 ~85) "não se passa de uma ordem 

fe c had.:'l. autol" i tãr ia " a Outl"S aberta. democrática. por simples 

mJgica (."") e o rQ'oblem8 ?" n:io s ó o aspecto l e gal mas a prática 

del S instituicões·" 
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